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DECRETO~ D'iv/isão de Obras 
O Go\·ernador do Ter!·itório Feder[ l à o Amo pá, usan­

do àas atribuições qu e lhe confer1:m os itens r e iVII, do 
artigo 4°, do Decreto-Lei nr. !'.:.:>!), de "I de setembro de 
1943, e te:1do em vista o qu•~ cc·n5la do processo n." 5.28i / 
70-SGT, 

R ESO LVE: 
Hemover. ex ofiicio, :1êls têrmos do item ll , do artig0 

56, da Lei n r . 1.711 , àe 28 de outul.:J ro de 1932, o servidot· 
Lt.iz Alberto Azevedo Bezerra. ot.:c pante do ca rgo da classe 
«A», da série de Classes de Datilógrafo, nível 7, do Qua­
dro de l<'uncionários d0 Govêrno dêste Terr;tório, lotado 
na Divisão de Educação, para o S·~rv iço de Adminlstraç5o 
Geral. 
Palácio do Setentrião, em Macnpá. 15 c'e outubro de 1970. 

Ge neral Ivanhoé Gor çalves 1/Iartlns 
Governador 

Coronel Adálvaro Alv·~s Ca,·aJcanti 
Secretario-GE!ral 

O Governador do Território Federõl do Amapá, usan­
do das atr ibuições que lhe conferem os itens 1, VII e IX, 
do artigo 4.0 , do Decreto-Lei nr. 5.839, de 21 de setem bro de 
1943, e tendo em vista o que comta do p10cesso nr. 1.308/70-
SGT., 

RESOLVE : 
Aposentar , nos têrmos dos artigos 176, item 111 e 181. 

todos da Le! nr. 1711, de 28 de outubro .je 1952. o servidor 
Jacob da Silva Alves, ocup<..nte :lo cargo de Servente GL-
10·!.5 (Mat. L!o IPASE - 2.071.872!, do Quadro de Funcioná­
rios do Govêrno dêste Territ ório, lotado n a Divisão de 
Educação. 

1970. 
Palácio do Setentrião, em Mr.capá , 17 de setembro de 

General Ivanh oé Gonçf:lves r/lurtins 
Govern;)Uor 

Coronel Adá lvaro Al\·l;s Cavalca nti 
Secretário-Geral 

Gabinete do Governador 
C 0 P lA 

Compa nhia de Eletricidade do Amapá - CEA 
SedE':- Macapá - T. F. do Amapá 

llepresentaçt:o - Rio - GB - Av. Nilo Peçauha. 155 
Gru po ::!13/ 14 .. Tel. 222-9','57 

End. Telegráfico: ELETHA~1APAH 

Companhia d e .G!etricic!ade do Amapá 
Ed ital de Conc ,wrêm:ia 

1) A Companhia cte Eletr icidade do Amapá tor na pú­
blico, p~ra conhecimento dos iotPresss dc s. que esta rá re­
cebendo propo~ tas para um Proje t n de Alta Tensão e Rê· 
de de i!i ~ tribuiçfio Elétricu par1.1. Macapá, capita l do Tenl· 
tório F~Jde ral do Amapá, e cidad es de Ma:wgão, Atuapá, 
Calçoene P Oiapoqne. 

2) COil('OtT erãa tôdas as l'irmas c~p ecializadas no 
ramo, de CllpreiJade comprovadll. 

3l .\ CEA reserva-se o direito de classificar a fi rm~t 
\" ',~ncedora drnt ru do seu <!ri tério de julpnncnto. sem qu e 
c:1'ba aos UJDcorr L"o les o dil'<'I IO de irnp 'gnu~·iio . 

4) A. lictl"lção da ton:tada de preçu .· c: • .i rea iiw da no 
dia 30 de ou tubro à~:; 11:00 horas. ra S('d • da Companhia 
em Ma capá, Rua Pa r! re J úlio ~1a i"i P, Lumbaen! n°. t SUO. 

fl ) Os in t erel'sado~; prderüo c irigi~-sE' á nossa Repre· 
scn ta~ão, na Avenida Ca~, t il!t o t> Fn.nça, ::a 1 -- Belém, pa­
ra melhorm; c~clareciwE'nlos. 

Macapá , l2 de eulub: o de 1970 
Cel. J osé Marços Bezerra Cavt!lcanti 

Diretor-Prea!deote 

Contrato n° JJ IMI-70-DO Aprovo e Publique-se: 
General Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 
T~rmo de Cont rato de Empreitada Globa l entre o 
Govêrno do Território Federal do Amapá e a fir­
m3 C(lnst rutora Comercial Carmo Ltda., na forma 
ab::lixo: 

- P reâmbulo 
I. Contratantes: - O Go vêrno do Territó rio Federal do 

Am apá, nes te têrmo denominado GTF-AP, representado pelo 
engenheiro J oaquim de Vilhena Netto. Diretor da Divisão 
de Obras e a f irma Construtora Comercial Carmo Ltda., 
com escritório est~1belecido à Avenida Coaracy Nunes, 120, 
nes ta cidade, representada pelo seu sócio-gerente, sr. Wal­
ter Perei ra do Carmo, brasileiro, casado, residente nesta ci­
dade, que assina como representante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lav rado e as~inado nest a cidade 
de Macapá, capital do Te rri tório Federal do Amapá, no 
edifício-sede da Divisão de Obras do GTF-AP, aos cinco 
(5) dias do mês de outubro de 1970. 

'3. Funrl?mcnlo Lega l do Contrato: - O presente con­
trato foi devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Gc>verna­
dor, tendo em vista o resultado da reunião r ealizada em 
18.9.70 de conformidade com a Carta-convite nr. 17/70-DO. 

li - Objeto, Localização e Forma d~ Execução dos 
Ser viços. 

1. Objeto e Localização: - O presente térmo de con­
trato t e m ror objetivo contratar por empreitada glt>bal, os 
serviços de constr ução de J5ml. de pontes, em madeira de 
lei , sôbre o rio Matapí, neste município. 

2. Forma da Execução: - Os serviços serão execu­
tados de acôrdo com as norm2s t écnicas . emanadas pela 
Divisão de Obras. 

11I - Preços e Pagamento 
l. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira o valor 

de Cr$ 1.200,00 por metro lmear de ponte. 
2. Forma de Paga me nto: - O pagamento da obr a 

será efetuado pela Tesourada do GTF-AP, de acôrdo com 
Boletins de Medições expedidos pela Divisão de Obras. 

IV - P razo 
O prazo para conclusão total dos serv iços obj eto do 

presente contrato é de quarenta e cinco (45) dia s consecu­
tivos, contados a partir da expedição da 1.a ordem para 
início dos ser v iços. 

V - Valer e Dotação 
1. Valor: - O valor aproximado at!'ibuído ao s servi­

ços objeto dêste contrato e de dezoito mil er uzeiros 
(C r~ 18.000,00). 

2. Dotação: - As despesas decorrentes com a exe­
cução do presente contrato ocor!'e rão por corta d!ls dota­
ções do Minis tério do l nt<!rior Projeto l •2.li!i - 1.252, 
3.1 .3.0 - Serviços à e t erceiros (financiamento, assistência 
t é.::nlca e extensão rural), exercício de 1970. 

VI - Multas 
1. Corninaçõf-s: - A Empreiteira serão ap licadas pelo 

GTF- A P a s seguintes multas: 
a) por dia que exceder ~o prazo de conclusão dos 

serviços Cr$ 18,00; e 
b) quando os serviços não tiverem o andamento pJ·e­

v isto no cronograma de execução quando n ão for em exe­
cutados perfeitamente de acôrdo com o projeto, normas 
t écnicas e e specií icat.:ões emanadas pela Divisão de Obras; 
quando os trabalhos da fiscalização dos serviços fore m 
dificulta dos; quando a. Ac:lministração fôr exatame nte infor­
mada pela Empreiteira: 0,1% a 2% do va lor do contrato. 
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As !Rt<parttções Públicas 1 
Tui.-1&tlals dever.ão remeter 1 

o expediente destin.ado à pu-
1 b!Jc~ção neste DIARIO OFJ- I 

ClAL d!àri<lmentP.. até às 
l3JIO noras, exoeto aos sliba- 1 
tios uuando deverão fazê-lo 
11.tP. :l" ll,;>G horas. 

As r eclamações pertinen­
tes à matérie. retribuída, nos 
casos de erros ou omissõeR, 
deverão ser formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
à11.R 9 às 18,30 horae, no má­
ximo até 72 h o r a s após a 
salda dos órgãos oficiais. 

EXPEDIENTE 
lmpt•ensa Oficiai 

DIRETOR 
CARLOS DE ANDRADE PONTES 

DIÁRIO OF'ICIAL 
Impresso nas Oticinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ - T. F. AMAPA' 

ASSINATC 
Anual 
Semestral 
Trimestr<~l 

Número avulso 

R A S 
Cr~ 7,~0 
Cr$ 3,90 
Cr$ 1,45 
Cr$ 0,05 
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As Repartições Pli l>liee s 
cingir-se-ão às a.ssinatura·s 
aooais renovada~: :-~té 2:~ r!~ 
fevereiro de cadl! ano e àt: 

'

Iniciadas, em qualquer ép.ocs 
pelos órgãoR competfntPs. 

\ A fim de possibilito r a 

l rl'mesl'a de valôres acompa-
nhados de esclacecimen tos 

1 
quanto à sua aplicação. soli-

1 citamos usem os interessados 
1 pre[erencialmP.nte chequr ou 
1 vale posta' .. 
I Os suplementos 1\s ecll· 
ções dos ó rgãos oficioit; rfa 
se tornecerã o aos as:,;ina n lt'f 
que as solicitarem no ato s(J­
at>sinatura . 

Os originais deverão ser 
..iatllografados e autenticados, 
.::essalvadas, por quem de di­
reito, rasuras ~ emendas. «BRASlLL\ - fi:ste Diário Pticial é encontrado para lt'itu- O fun~io11ário público k · 

ra no Salão Nacional e lJ;t<:rnacional da Imprensa, da 1 de
0
ral, tera ~ru de~conto • de 

Excetuadas aF para 0 ex- COOPER PRESS, no Brasília Imperial Hotel.» 110 In· Pam fazer JUS a este 
terlor, que serão fiª m p r e , dt>i!l.:r. nto. deverá pron.r e~> ta 
aouaís, a~ assinaturas poder~ Para racilitar aos assinao-! A fim de evitar solução 1

1 condição no »to da al:!sino. r.urr., 
~e~~~ to~ar •. em qual~uer tes.a verificação do ~razo de.de conEnui~ade. no recebi- O de custo cad!l excmpl~r 

P po. ReiS meses ou um validade de suas assmaturas, mento dos )Orna1s, de v e :n , atrazado dos órgaof' do ort-
arro. na parte superior do enderê- os assioantef. providenciar a i ciais será, no venda a\'Ul~a 

As assinaturas vencidas Iço vão impressos o uúmero resper.tl va renovaç&J• com acrescida de !'\Cr$ 0.01 se 
puàer~o ser suspensas sem do talão de r egistro, o mês e antecedência min ima, de trin- j do mE>smo ano, c de N G r$ 
aviso prév1o. o ano em q ue finuara. ta (30) dias. (},02, por ano decomJo. 

VII - Rescisão do Contrato 
1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido 

unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida 
sempre a conveniência administrativa a critério do GTF·AP 
caberá a rescisão do contrato indepetldente de interpelação 
judicial ou extr a-judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir quaisquer de suas obri~ações contra­
tuais; e 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sula, a Empreiteira caberá receber unicamente o valor dos 
serviços executados mais o valor das instalações efe­
tuadas para cumprimente do contrato, descontadas as par­
celas correspondentes e utilização, proporcionalmente aos 
serviços r ealizados até a data da rescisão. 

§ 1.0 
- Ocorrendo a rescisão o GTF-AP promoverá 

o ressarcimento das perdas e d&nos, via administrativa ou 
judicial. 

§ 2.0 - Em caso algum, G GTF-AP pagará indeni­
zações devidas pela Err.preiteira por fôrça da Legislação 
Trabalhista. 

VIII - Fôro 
Para as questões decorrentes dêste têrmo, elege-se o 

fôro de Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 
Eu, Dé!cio Ramos Duarte, Coordenador da Divis&C' de 

Obras, lavrei o presente têrmo q ue vai por todos assinado. 
Macapá, 6 de outubro de 1970. 

Eng.o Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor da Divisão de Obras 

Walter Pereira do Carmo 
Empreiteira 

José Policarpo de Miranda 
Testemunha 

Murilo de Almeida Morei ra 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte - Coordenador 

Divisão de Obras 
Contrato n° 03/DNER-70-DO 

Aprovo e Publique-se: 
Gen. h·anhoé Gonçalves 1\'fart.ins 

Governador 
Têrtno de contrato de empreitada global entre 
o Govêrno do Território l~ecieral do Amapá e a 
firma Construtora Comercial Carmo Ltda.. na 
forma abaixo : 

I - Preâmbulo 
1. Contratantes: - O Govêrno do Território Federal 

do Amapá, neste têrmo denominado GTF-AP, 1·epresentado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Diretor da Di­
visão de Obras e a firma Construtora Comercial Carmo 
Ltda., aqui denominada Empreiteira, com escritório estabe-

------- -·-------- -

tecido nesta capital, à F.ua Coaracy Nunes, n° 1.154, repre­
sentada neste ato pelo seu sócio-gerente sr. v:~lter Pereira 
do Carmo, brasileiro, casado, residente nestd cidade, que 
assina como representante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavr ado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no edi­
fício-sede da Divisão de Obras do GTF-AP, aos sete (7) 
dias do mês de outubro do ano de hum mil novecentos e 
setenta (1970). 

3. Fundamento Legal do Contrato: - A presente ad­
judicação de serviços sob regime de empreitada global foi 
devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. Governador em 
Portaria n2 474/68-GAB, cuja Comissão em reunião de 
06.07.70 julgou a classificação das propostas à Tomada de 
Preços anunciada pelo Edital n° 07/70-DO, publicado em 
24/25 de junho de 1970, no Diário Oficial n°s. 1.165 e 1.166. 

II - Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços 

1. Objeto e Localiza ção: - O presente têrmo de con­
trato tem por objetivo contratar por empreitada global os 
serviços de implantação pioneira da rodovia BR-156, Maca­
pá/Clevelândia, no trecho LourençofOiapoque, subtrecho 
LourençojUaçá, constando referidos serviços de: 

a) desmatamento, destacamento de árvores de 50m de 
diâmetro e limpeza ::la faixa do corpo estrada!, numa área 
estimativa de 240.000 M2; 

b) Destacamento de aproximadamente 1.800 árvores 
de diâmetro superior a 50cm; e 

c) Preparo do caminho de serviço, com terraplenagem 
a buldozet· e movimento de terra estimado em 325.000 M3.; 

2. Forma de Execução: - Os serviços serão executado 
de acôrdo com o projeto, especificações e n9rmas de serviços 
emanadas pela Divisão de Obras, às condições do Edital nº 
07/70-DO e à proposta apresentada pela Empreiteira. 

III - Preços e Pagamentos 
l. Pr eço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 

execução dos serviços, os pr eços da Tabela de Preços apro­
vada pelo Conselho Executivo do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, em 18.06.64, multiplicado pelo fa­
to>· de adequação resultante do produto do inflator (I) = 
8,028. pe lo fator de concorrência (Fc) = 1. 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra 
será efetuado pela Tesour aria do GTF-AP, de aeôrdo com 
boletins de Medições expedidos pela Divisão de Obras. 

IV - Prazo 
O prazo para conclusão dos serviços objeto do pre­

sente contrato é de oitenta e cinco (85) dias consecutivos. 
contados a partir da 1 a ordem de serv iço. 

V - Valor e Dotação 
1. Valor: - O valor aproximado atribuído aos servi­

ços objeto do presente contrato é de setecentos e dezesseis 
mil e oitenta e oito cruzeiros (Cr$ 716.088,00). 

2. Dotação: -· As despesas decorrentes dêste contra­
to ocorrerão à conta das dotações oriundas do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), para o cor­
ren1 e exercício. 
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VI - Multas 
l. Cominações: - A Empreitei ra serão aplicados pelo 

GTF-A P as seguintes multas: 
n) por dia que exceder ao prazo ele conclusão dos 

serviços CrS 716,08; e 
b) quando os sen·iços não ti\·erem o andamento pre­

visto no cronograma de execução; quando não forem exe­
cutados perfeitamente de acôrdo com o projeto, normas 
técnicas e especiíicaço. •., emanadas pela Divisão de Ob1·as; 
quando os trabalhos da fiscalização brem dificultados; 
quando a Administração fô r inexatamente informadál pela 
Empreiteira: 0,1% a 2% do valor do contrato. 

VII - Rescisão do Contraio 
l. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­

lateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmPnte, atendida sem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-A?, 
caberá a rescisão do contrato indep:mder te de inteJ·pelacão 
judicial ou exira-j~,;diciat, quando a Emj::reiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrig1ções contratuais; e 
b! tran~ferir, no todo ou em parte os ~erviços sem prévia 

au oriza<;iio do GTF-AP. 
2. Indenização: - Na hi pótPse do item 1 desta cláu­

sula, a Empreiteira cllberú r"cPI'P J" o va lo1· dos serviços 
executados mais o \"alor das in~~alações efetuadas para 
c-umprimento do contrato. 1e~cont 1das ~ s parcelas corres­
pondentes a utiliza~·ão proporcionalment€: Dos ser\'iços re::~­
lizados até a data da r t>sc isão. 

§ 1° - Ocorrendo a resci~ão o GTF'-AP promoverá 
o ressarcimento das peràns e dano~. via administrati\'a ou 
judicial. 

§ 2" - Em caso algum. o GTF-AP pagará indeniza­
<;ões devidns pela Empreiteira por fôrça da legislação tra­
balhista. 

VIII - Fôro 
Para as questões decorrentes dêste iê;:mo elege-se o 

Fôr0 de Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 
Eu, Klinger Fontinele, r espondendo pela Seção de 

Coordena ção da Divisão de Obras, l ::~vrei o presente têrmo 
q ue vai por todos assinado. 

Macapá, 08 de outubro de 1970 
Engº Joaquim de Vilhena Netto 

Diretor da Divisiio de Obras 
Walter Pereira do Carmo 

Empreiteira 
Leonel Nascimento 

Testemunhe. 
Amaury Guimnriles Fari::~s 

Testemunha 
Klinger Fontinele 

Resp. pjSeção de Coordenac;ão 

Div ·isão de Obnz.-,· 
CONTRATO Nº 12/ IUM-70-00 

Apr(JVO e t'ublique-se: 
General I v:.~oiloé Gonçalve& Martins 

' Governador 

Têrmo de contrato de empreitada global entre 
o Govi>rno do Território Ft)Cleral do Amapá c 
a fi ma Coustrut or·a Co mercial Ca rm o Ltda .. na 
forma abaixo : 

-Preâmbulo 
l. Contratantes: - O Go\·ilmo uo Território Pederal 

do Amapá. neste têrmo denominado GTI•' -A P, representado 
pelo engoobeiro Joaquiw de ViliiCna .\fetto, Diretor da 
Uivisão de Obra s e a fir ma Coostruto ra Comercial Carmo 
Ltda., aqui rten r.rnioada c ·npreitoirct, com escritório e5la­
belecicto nesta capital, à Hua Coam.::y 1\"unes, n.0 1.1fJ4, re­
presentada neste ato pelo seu sócio-gerente. s r. \Valter 
Perei ra do Carmo, brnsil ·iro, ca~ado, rc>!idc nte nes l<l cida­
de. que ass ina como rep ·eseotall te legi!l da firma. 

2. Lo::al e Data: - Lavrado e as:;inadv ncstu cida­
de de J\lacap:i., capital do Território Perlerul do An1apá, no 
t•d ifiriu-serl!l da Divisão de O!Jms do GTF-AP. ao~ sete (7> 
c.iia~l do mês de outubro do ano de ilum mil uu\·eec ntos e 
:.cteota (l97ll). 

3. Fundam ento Legal do Cnt<trtt tO: - A presente 
adjudicaçiio de ser viços sob regime ele emp.-eita<la global 
foi devida mcnlc autl· rizaoltJ pt• lo Exmo. ~r. Oove!'l1ad or 
em Portaria o.• li4/ ri8·G:\U, cuja Com i:;!'àO em re uniã-o de 
U6 01.70 julgou a cl:.~ssHicat,:iio dé!s propostas à Tomada 
de Preqos unundada pr~lo Edital n.• Oi /70-00, publicado 
em 24 2r1 el e junbo de 1970 no Diário Oficia l o.• 1.1 65 t• 

1.166. 
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11 - Objeto, Loca liza çtio e Forma de Execução dos 
Serviços 

1. Objeto e Ln;:alizaçiio: - O presente. têrmo de 
r:t•ntrllto tem po r ol..ljetivo con tratar por empreitada glob~l 
o~ se rviços de implantação pioneira da rodovia BH.-J 5fi. 
::.iacapá/Clrvelúndiu, no trecho LourençojOiapoque, con,­
tando referidos serviços do pt·cparo do caminho de trab;.;­
lhos coru te rruplenagem a buldozer e movimento de terra 
a proximado a ;J00.00Um3. 

2. Fot·ma de Extcução: - Os serviços serão execu­
tados de acõrdo com o projeto, espec ificaçõe~ e oo_rmas 
de serviços emanados pela Divisão de Obras, as condições 
da Edita l nr. 07/70- llO e a proposta apresentada pela Em­
prt:dteira. 

III - Preços e Pagamentos 
1. Preço: - Q GTF-AP pagará à E[llpreiteira pela 

execução dos sNviços, os preços da Tabela de Preços 
aprovada prlo Conselho Executivo do Departamento Na­
cional c:e Estradas de Rodagem, em 18.06.64, multiplicado 
pelo fHl··r de adt•quaçoão resultante do produ to do inflator 
til ::. 8.U~R. pplo fatO!' de couc•>rré11cia (Pc) ::. L 

~- Porma de l'agameo to: - O pagamento da obra se­
rá ofetuado pt'la Trsor~ro ria do GTF-AP, de acôrdo com 
bolet in s de m:-> rliçõí·S ex pedidos pela Divisllo de Ubras. 

IV- Pr ·1 w 
O Prno p~ua conclusão dos serviços objeto do pre­

sPnte contraio I ' d<' oitcuta e cir.ro (85) dias consecutivos, 
contados a partir cln la. ordem de ::~orviço. 

V - \' a!or e Dnt iÇão 
1. \'alor : - O \·ator atribuído aos sen-iços objeto 

do presente contn.to é St:'i~centos mil t::r uzei ros (Cr$ ... 
600.000,00). 

2. Dotação: - As despesa s decorrentes dêste con­
t.rato ocorrerão à conta das dotações oriundas do lmpôsto 
Uni co Sôbre Minerais, para o corren te exercício. 

\' I - ~.lultas 

I. Cominações: À Empreiteira serão aplicadas pelo 
GTF-AP as segu in<es multas: 

a) por dia que exceder ao prazo de conclusão des 
serviços, Cr$ 600,00; e 

b) quando os serviços não tiveram o andamento 
previ sto no cronograma de execução; quanào não forem 
executados perfeitamente de acôrd o com o projeto. nor­
mas tér: nicas e e~pecmcações emanadas pela DivisAo de 
Obras; quando os trallalhos da fiscalização forem dificulta­
doR: quando a administ ração ~ôr inexatame nte in~ormada 
pela Empreitcim: 0.1 u,0 a ::.% \'.lo valor do contrato. 

VIl - Rescisão do Contrato 
1. Rescisiio: - O con tra to poderá ser r escind ido uoi­

lat~ral rn entc pelo GTF·AP ou bila teralmente, atendida sem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-AP, 
c&berá a rescisão do contra to independente de interpelação 
judicí11 l ou extra-judicial. quando a Empreiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; e 

b) tranferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autor·ização do GTF-AP. 

2. In denizaçã o: - :-.la hipótese do item 1 desta clá u­
sula, a Empreiteira cnberá receber o valor dos se rviços 
executados mais o valor das In stalações efetuadas para 
cumprimento do contrato. f! escontudas as parcelas corres­
pondentes a utilizaçi:io proporcionalmente aos set·v iços 
realizados a té a data ela rescisão. 

§ L" - Ocorrendo a r escisão o GTF- AP promoverá 
o ressarcimento dHI:i perdas e danos, via administrativa 
ou judicial. 

§ 2.0 - Em caso algum, o GTF-AP pagará indeniza­
ções devidas pela Empreitei ra por fôrça da legislação 
trabalhista. 

VIII - Fôro 
Para a!l que,tões decorrentes dêst"l têrmo, elege-se 

o fôro ~e Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 
Eu. I<Jin~r t· Fontinele, re!'ponflcnrlo pel11 St·ção de 

Coordeuução da Divisão de Obras. lavrei o presente 
têrmo que vai por. todos assinado. 

.MacapA, OS de outubro de 1!":170. 
En!!. ,J oaq ui m de V llheoa Netto 

Diretor da Divi ~ ii.o de O!JrJS 
Waltcr Pereiru do Carmo 

Empreiteira 
Leonel Naaeirnento 

Testem unha 
Amaury Guimarães Farias 

Testemuoba 
Klioger Fontinele 

Res p. pf~eção de Coordenação 
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Divisão de Obras 
Contrato n.0 ll /FPETM-70-DO 

Apr ovo e Publiqur-se: 
General Ivanhoé Goncaives Martins 

Governador 
Têrmo de Contrato de Empreitada Global entre 
o Govérno do Território Federa l do Amapá e a 
fi rma Platon, Eng'! nharia e Comércio Ltda ,, na 
forma abaixo: 

1 - Preâmbulo 
1. Contratantes: - O Govêrno do Território Fed'!ral 

do Amapá, neste têrmo denominado GTF-AP, represe:1tado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Diretor da Di­
visão de Obras e & firma Pl&ton, Engenharia e Comércio 
Ltda., aqui denominada Empreiteira, com escritório estabe­
lecido à Avenida FAB, nesta cidade representada por seu 
sócio-gerente, engenheiro Clark Charles Pia ton, r esidente 
nesta cidade, que assina como representante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no 
edifício-sede da Divisão de Obras do GTF-AP, aos cinco (5) 
dias do mês de outubro de 1970. 

li - Fundamento Legal do Contrato. 
O presente têrmu de contrato foi devldamenle au­

torizado pelo F.:xmo. Sr. Governador tendo em vista a ad­
judicação dos serviços licitados à firma Platon, Engenha;oia 
e Comércio Ltda., portadora da oferto mais vantajosa, de 
acôrdo com o teor da Carta-convite n.0 17/70-DO. 

III - Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços. 

l. Localização e Descrição dos Serviços: - A Emprei­
teira se obriga a executar pelo regime de empreitada glo­
bal, os serviços de reparos e adaptações no Hospital Geral 
de Macapá, como segue : 

a) Adaptação de duas portas no Pavilhão da Mater­
nidade; 

b) Assentamento de aproximada mente 120m2. de 
azulejos na área de circulação do Hospital Geral de Macapá; 

c) Construção de aproximAdamente 800m2: de calçada 
tipo passeio, lnterligamlo o Pavilhão Infantil do Hospital; 

d) Pintura do muro divisório do conjunto Hospitalar; e 
e) Pequenos serviços de reparos de infiltrações no 

Pavilhão Odontológico. 
2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga a 

executar na forma dêste contrato, obedecendo integral e 
rigorosamente as descrições, plantas, projetos e especifica­
ções fornecidos pela Divisão de Obras, passando tais do­
cumentos a integrar êste instrumento, inclusive os que se 
referem a alterações admitidas ou introduzidas pelo GTF-A P. 

3 Mão-de-Obra: - A Empreiteira ãeverú manter um 
engenheiro para representá·la em matéria de ordem técnica 
e suas relações com a flscaliza~ãc na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas de experlêneia e idoneidadE> técnica e 
pessoal comprovada e deverão estar habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecime:ntos sôbre o serviço. 

IV - Preços, Pagamento e Dotações 
1. Preço: - O GTF-AP pagará a Empreiteira pela 

execução dos serviços objeto deste contrato a importância 
de trinta e sete mil c oitocentos cruzeir os (Cr$ 37.800,00). 

2. Forma de P agamento: - O pagHmento do obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscalização e aceitação pela Divisão de Obras dos serviços 
realizados pela Empreiteira, em parcelas, de acôrdo com o 
andamento dos serviç0s contra~ados. 

3. Dotação: - As despesas decorrentes com o pre­
sente contrato ocorrerão à conta das dotações do Fundo de 
Participação de Estados. Território~ e Municiplos 
01.01.20.64 - 3.1.3.0. - Coordenação e Administração Geral , 
do corrente exercício. 

V - Andamento dos Serviços 
1. Cronograma: - Os serviços terão andame nto pre­

visto no cronograma aprovsdo pela Divisão de Obras, 
admitida a tolerância máxima de 100,0• 

2. Prazo: - O prazo para concl usão total dos ta·aba­
lhos é de noventa (90} dias consecutivos. a partir da P or·­
dem para inicio dos trabalhos. 

3. Multa: - A Empreiteira fic&:·á ~ujP it.éi a multa mo­
ratória de trinta- e sete cruzeiros e oitenta celltavos 
l Cr$ 37,80), por dia que exceder ao prazo contratual. 

VI - Fiscalização e Aceitação dos Serviços 
1. Fiscalização: - O GTF-AP fiscalizará a Empreitei­

ra através da Divisão de Obras, que manterã ação fisca­
lizadora de modo sistemática e permanente de modo a fa­
zer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação do:ii Serviços : - A Divisão de Obras 

aceitará os serviços que estiverem de acôrdo com as espe­
cificações. Os serviços ou operários que "'ão correspondam 
as necessidades da obra e às condições pactuadns caberá a 
Empreite ira refazê-los ou substituí-los dentro do prazo de 
quarenta e oito horas . A aceitaçãr final da obra não acar­
retará de modo a lgum a ex oneração da Empreiteira e seus 
técnicos da responsabllldade civil e técnica por eventos 
decorrentes ou relacionados com a_ execução dos serviços 
convencionados e dados como aceitos. 

VII - Rescisão do Contrato 
1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­

lateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente a tendid a sem­
pre a conveniência administrativa a critt'"'o do GTF-AP, 
caberá a r escisão d o contrato independente de interpelação 
judicial ou extra-judicia l, quando a Empreiteiro: 

a) não cumprir de qualquer das suas obrigações can­
tratuais; e 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF·AP. 

2. Indenização: - Na h ipótese do item I desta cláu­
sula, a Empreiteira c&berá receber unictlmente os valores 
dos serviços at.é a data da rescisão . 

VIII - Fôro 
Para as questões decorrentes dêste contrato e lege-se 

o Fôro de Macapá. 
Eu, Délcio Ramos Duarte, Cooràenador da Divisão de 

Obras, lavrei o pre3er.te em quatro (4) vias, que vai as ~i­
nado pelas partes convencionadas, pelas testemunhas t' por 
mim. 

Macapá, 07 de out:.~bro de 1970. 
Eng.0 Joaquim de Vilhena Netto 

Diretor da Divisão de Obras 
Clark Charles Platon 

Empre iteira 
Carlos Ferreira ;de Oliveira 

Testemunha 
Ilegível 

Testemunha 
Dálcio Ramos Duarte - Coordenador 

Desportivo Saúde 
Clube Interno da Divisão de Saúde 

ESTATUTO 
(Continuação do número anterior) 

IV - Dos Direitos e Obrigações 
Art. 13°. - Todo asRociado poderá votar e ser vota­

do pa ra qualquer cargo \la Diretoria, devendo, entretanto 
otedecer o seguiutt~: 

a) ~omente tertt direi to a voto o sócio quites e em pleno 
gôzo de se us direitos social~; 

b) Somente purle rá ser votado o sócio quites, em 
pleno gôzo de ~;eus direitos soeiais e que conta r na cata 
du eleição, mais de 6 (seltl) meses de admissão au quadro 
social do Clube. 

Art. 14". - Todo sócio poderá representar à Assem-
' bléia. Geral, devidamente docum11ntado com provas que 

façam fé, contra atoa da Dit·etoria ou procedlmcntoll de 
associados que viram os Estatutos ou comprometam o 
bom conceito do Clube. 

Art. 15°. - Todo sócio poderá requerer à Diretoria 
que convoque reunião de Assembléia Geral, a fim de jul­
g:u ra€loo expllcitos no artigo 14°. (quatorze), devendo a 
D. t·e tori~. por· ~eu Presidente, decidir a data de acôrdo 
com a par·te requerente. 

Art. ltiº - A Diretoria poderá decidir do arastamen­
t<J ele um associado das atividades e direitos sociais, de­
vendo. entre lanto, sua eliminação ser deliberada por As­
scmbll'!la Geral. 

Art. 17° - Todo associado poderá tomar Iniciativas 
q:.:e vlsem a melhoria e progresso do Clube, deveudo 
unf(''l, eomunicur l'UflS idéias à Dire toria para melhor 
uuordenaçao de prov idências. 

Art. 18". - O Clube nilo se re,;ponsabiliza por atos, 
de seus associado~ . sem autorização expressa da Dire tot·ia, 
Clibe udo cada diretor r11s poudcr na área de t:uas atribu i­
ções. 

Art. 19". - É dever elo sócio manter-se sóbrio e 
1 r~:s peltoso com os membros da Diretoria e demais conAó­

a i o~. qun n~o no trato de assunt•>5 que envolvam interc;;­
SI!S do Clubl·: i~ual l!!entc os membrotl da Diretoria não 
poderão t.Xúrbna;· de suas atribuições nem !altar com a 
urbanidade no trato dos assuntos de interêsses do Clube. 

Art. 20°. - Em caso do sócio passar a ser lotado 
em outra repartição poderá manter seu vinculo com o 
clube, gozando integralmente de seus direitos, desda que 
continue a correspondt~r com seus deveres e obrigaqões 
e3tatutárias. 

(continua no próximo número) 


	

